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~ Ordem de Serviço nO2009.04372;

RELATÓRIO:

Anexos aos autos estão os seguintes documentos:
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Processo nO. 1/5165lQ009
Conselheira Relatora: Anneline Magalhães rn.',Hlorres
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EMENTA: ICMS -1. FALTA DE EMISSAO DE DOCUMENTO
FI,SCAL. 2. o co~tribuinte ,deixou ~e e.mitir documento fi~~~1nas
Saldas de mercadorIas no penodo de JaneIro a dezembro de 2~:06, no
montante de R$ 446.162,27. Recurso Oficial conhecido e nãop~ovido.
3. Auto de infração julgado NULO, por unanimidade de vo~~s, em
virtude da inexistência do levantamento fiscal que subs!~iou a
acusação, conforme parecer da Consultoria Tributária, adota~b pelo'I-
representante da douta Procuradoria Geral do Estado. ttriecisão
amparada no conjunto probatório dos autos, em consonância ~bm art
53, S 2°, II do Decreto 25.468/99. ',:,ill,,
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A peça fiscal submetida a nosso exame tem o seguinte relato: "falta de emissão de documen~':,'.'••',',fiscal,
em operação ou prestação acobertada por nota fiscal modelo 1 ou IA e/ou série "D" e cupo::,fisca1.
Deixou de emitir documento fiscal nas saídas de mercadorias no período de janeiro a deze :'1 bro de

'I,
2006, no montante de R$ 446.162,27, conforme levantamento e estoque apresentad,' pelo
contribuinte". 1~11

Após indicar os dispositivos legais infringidos o agente fiscal aponta como penalidade o A~:j~23,
inciso m, alínea "b" da Lei n° 12.670, alterada pela Lei n° 13418/03. ~Ill I
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RESOLUÇÃO N°.: l(35 12012
18CÂMARA DE JULGAMENTO
1658 SESSÃO ORDINÁRIA EM: 16/10/12
PROCESSO N°.: 1/5165/2009
AUTOJDE INFRAÇÃO N°.: 1/200903020-8
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
RECORRIDA: REDE DE COMPRAS INTERMEDIAÇÃO D
AUTUANTE: João Eleutério Braga
MATRÍCULA: 00564915
RELATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres
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~ Termo de Início de Fiscalização nO2009.03408; ;",".'I
j

~ Termo de Conclusão de Fiscalização nO2009.05130; r....J

1
.,"

~ Relação de Estoque; ,
~ Registro de controle da produção e estoque; ;;11
~ Sistema GIM - conta corrente; lil

~ Recibo de devolução de documentos fiscais; fi:!
~ Termo de revelia e despacho; li ,\ i 1:1 li

~ Termo de juntada concernente à defesa. 1,1: "il'

Às fls. 43/47 temos o julgamento monoerático que decide pela NULIDADE da ação tiscall; il

D"O PARECER DA CONSULTORIA TRIBUTÁRIA:!"l' ':'11, .
I '11 i

Através de Parecer de N° 417/2012 a Consultoria Tributária sugeriu o conhecimento do reclirso de li i
ofício, negando-lhe provimento, a fim de que seja confirmada a decisão proferida na i~~tância : II i
singular que foi pela NULIDADE da ação fiscal, nos termos do art. 53 do Decreto n° 25.468/91
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VOTO DA RELATORA til; 11:
1

j l~,i ir

.; Trata-se de recurso oficial interposto pela CÉLULA}: 'i DE I:

JULGAMENTO _DE ]O INSTÂ!"CIA, em f~ce do recorrido REDE DE CO~, ~S ;,
INTEflMEDIAÇAO DE NEGOCIOS COMERCIO DE PRODUTOS E INS ;:, OS '. i: ,.
AGRICOLAS LTDA., haja vista a prolação de sentença adversa aos interesses da F~:';enda
Estadual, ?bjeti~ando, em síntese, a revisão da decisão exarada na instância originária in~r:;'ljreao il
auto de mfraçao sob o n°. 1/200903020-8. O presente recurso preenche as condlço:s de ['I
admissibilidade, razão pela qual dele conheço. til 1 i::1

,:1. . :"1

, No processo sub examine, a requerente fora autuada por "fita de "
~missão de documento fiscal, em operação ou prestação acobertada por nota fiscal m~~~elo1 ,.
ou IA e/ou série "D". O contribuinte deixou de emitir documento fiscal nas saídas de men~ndorias i ~~;I I_ j : il,j
no período de janeiro a dezembro de 2006, no montante de R$ 446.162,27. !J1: i '11' i '
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Em análise aos fólios processuais,
matérias cogl1lcIveis de ofício a serem questionadas, motivo
diretamente da matéria preliminar, vejamos.
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1. Da Preliminar de Nulidade
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Processo nO. 1/516~il~009
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Conselheira Relatora: Anneline l'vlagalhães I'ilrrres
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d d . ~ lHdse, epreen e a exIstencl, " e
pelo qual passo a con~ecer

~ lin
, A premissa a ser considerada nesta contenda, perfilha a lin~IILde
raciocínio da Consultoria Tributária e da r Câmara de Julgamento, por vislumbrar a inexis(':hcia
do levantamento fiscal que subsidiou a acusação, encontrando-se o agente do fiscal imp~: ido
para a lavratura do Auto de Infração, por vedação legal. 1:11

::P
Neste sentido, ressalte-se que em análise aos fólios processua~:s se

vislumbra que o feito fiscal não pode ser acatado, visto que o mesmo encontra-se munido d~ um
vício insanável que compromete a ação desenvolvida, e que leva à sua nulidade, não permi '/ndo
~dentrar-se à seara meritória. ~Il

. JNo caso em tela, reporta-se observar que a atividade administi tiva
de lançamento tributária é plenamente vinculada, devendo o agente de o fisco sujeitar-~!I~às
disposições legais, sob pena de sua inobservância viciar irremediavelmente a açâo fiscal. ~i

Assim, conforme o art. 827 do RICMS, o movimento real trib~:J,~vel
pode ser apurado por meio de levantamento fiscal, e, de acordo com o regido pelo art. 82' do
~IC~S, os d~cumentos que servirão de base para a fundament~çãO?a autuação devem. s.erCi[.~,,;.'J:dOS
nas mformaçoes complementares e anexados aos autos. Alem dISSO,os anexos utilizado'. no
1~v.anta~ento cel:brad? pelo autuante devem ser entregues ao contribuinte, com fulcro no ~ ~ITdo
artIgo Citado, senao vejamos: 1111':,'

"11

Art. 827 - O movimento real tributável, realizado pelo estabelecime~~ em
determinado período, poderá ser apurado através de levantamento fi~tal e
contábil em que serão considerados o valor de entradas e saídÓ.~de
mercadorias, o dos estoques inicial e final, as despesas, outros g'Jktos,
outras receitas e lucros do estabelecimento, inclusive levanta~ento
unitário com identificação das mercadorias e outros elen1l~ntos
informativos. li

I'
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Art. 828 - Todos os documentos, papéis, livros, inclusive ani; :;tvos
eletrônicos que serviram de base à ação fiscal devem ser mencionad','ls,nan
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informação complementar ou anexados ao auto de inft"açõo, respeit:ria a
indisponibilidade dos originais, sefor o caso. 1I1

1'1,

*3°_ Os anexos utilizados no levantamento de que resultar aut~hçãO
deverão ser entregues, mediante cópia ou arquivo magnéticJJI ao
contribuinte, juntamente com a via correspondente ao Auto de lnfrJ~ao e
ao Termo de Conclusão de Fiscalização que lhes couber. ~I:
Neste azo, observa-se que a acusação de ter havido falta de e111lflsão

de documento fiscal nas saídas de mercadorias sem que haja a devida comprovação de ~ ,I e a
infração fora cometida, não pode ser acolhida. Nesse caso, faz-se imprescindível a ciênc;ii/ ao
contribuinte do levantamento fiscal que deu subsidiou a acusação formulada, como ta~bém
anexá-lo aos autos como prova da presente acusação citada. Assim, não se pode cul~àr o
contribuinte de ter cometido tal infração se o auditor fiscal que lavrou o presente Auto de Infli~ção
~aleceu, visto que quando há dúvida, parte-se do pressuposto de que a autuada seja inocente. 1:1

1

,

'I Não obstante, importante trazer à baila que a mencionada oniiksão
constitUI VICIO formal insanável, conduzindo à nulidade do feito fiscal por impedimenI I da
autoridade fiscal para a prática do ato, nos termo do art. 32 da do Decreto n° 25.468/99, in ve~l~iS:

I'
Art. 53 - São absolutamente nulos os atos praticados por autor:.í(;iade
incompetente ou impedida, ou com preterição de qualquer das garfj~tias
processuais constitucionais, devendo a nulidade ser declarada de :,!l lcio
pela autoridade julgadora. r::
*2° E considerada autoridade impedida aquela que: ,I~,:,i

/lI - pratique ato extemporâneo ou com vedação legal; j t
:li
1:1'

fi Ili.
Diante do exposto, voto pelo conhecimento do recurso o' reial,

negando-lhe provimento, para c?~firmar a NU!"IDADE da ação fiscal, em razão (~a ine~is~ifrcia
do levantamento fiscal que subSidiou a acusaçao. Encontrava-se o agente do fiscal Impedldo:lpara
a lavratura do auto de Infração, por vedação legal. Nos termos do julgamento de l° instân~,a, e
conforme o parecer da Consultoria Tributária. ~,I!
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agalhães Torres
eira Relatora

José Gonçalves Feitosa

Con~~ ~

vale~~qU~
Conselheira

Secretaria da Fazeuda

Matteus Viana Neto
Procurador do Estado
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Francisco José de Oliveira Silva
Conselheiro

DECISÃO
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Processo n°. ] /5] 65. 009
Con,elhe;,. Rei,to,.: AnneUneMag,lhã" i: I""
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Yistos, relatados e discutid~s os presentes autos em que é recorrente CELULA~' 'IP'E
JULGAMENTO DE r INSTANCIA, e recorrido REDE DE COMPRAS INTERMEDIA HO
DE NEGÓCIOS COMÉRCIO DE PRODUTOS E INSUMOS AGRÍCOLAS LTDA. ~ il 13

Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve conhec~I.lrdo
recurso oficial, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão declaratória de NULID~I~!DE
proferida pela 10 Instância, com fundamento na ausência do levantamento fiscal que subsidjPu a
ação fiscal, nos termos do voto da relatora, conforme parecer da Consultoria Tributária, adbl:adol"j
pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado. Ausente, por motivo justifica, ..p, o
Conselheiro Manoel Marcelo Augusto Marques Neto. 111,

SALA DAS SESSÕES DA r CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHo!~llDE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos /3 de I1 de 2012. ~il!
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